
Resumo
Este trabalho aborda o Sistema Nacio-

nal de Avaliação da Educação Superior (SI-
NAES), analisando as diretrizes conceituais
e as orientações gerais utilizadas para ava-
liação externa. O método de análise corres-
ponde ao estabelecimento de comparações
entre o sistema adotado pelo Brasil e por
outros países cujos padrões de qualidade
em educação superior são internacional-
mente reconhecidos. O
estudo apresenta os prin-
cipais conceitos em tor-
no dos quais a literatura
nacional e estrangeira
estabelece os princípios
da avaliação externa,
particularmente a idéia
da accountability ou prestação de contas e
a definição de benchmarking, esta última
entendida como a integração sistêmica de
todas as informações levantadas pelas agên-
cias e comissões setoriais. É enfocada a es-
trutura da matriz das dimensões de avalia-
ção externa do SINAES, detalhando-se os
critérios utilizados para a atribuição de con-
ceitos aos indicadores da Titulação, Regime
de Trabalho e Publicações do Corpo Do-
cente. Como principal conclusão, o estudo
apresenta as razões pelas quais os referidos
critérios precisam ser reconsiderados, mos-
trando seus pontos falhos e apontando ca-
minhos para seu aperfeiçoamento.
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Abstract
External evaluation system
of quality standards in
higher education in Brazil:

consideration
about its
indicators
This work is about the
National Evaluation
System of Higher
Education; SINAES - as

it is called in Brazil. It analyses
conceptual lines of direction and the
guide instructions used for external
evaluation. The method of analysis is
based on a setting of comparisons
between the system adopted in Brazil and
other countries whose standards of
quality in higher education are
internationally recognized. The study
presents the main concepts about which
national and international literature set
the principles of external evaluation,
particularly the idea of accountability or
rendering of accounts and the definition
of benchmarking, the later which is
understood as the systematic integration
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among each and every piece of
information obtained from agencies and
sectional commissions. The structure of
the matrix of the dimensions for the
external evaluation of the National
Evaluation System of Higher Education –
SINAES is focused, also showing details of
the used criteria for the attribution of
concepts to the indicators of Titles,
Working Rules and Publication of the
Teaching Staff. As main conclusion, the
study presents the reasons through which
the related criteria need to be
reconsidered by pointing out their
defective points and the way to their
improvement.
Keywords: Higher Education Evaluation.
Quality indicators. SINAES.
 

Resumen
El sistema de evaluación
externo de patrones de
calidad de la educación
superior en Brasil:
consideraciones acerca de
los indicadores
El articulo trata del Sistema Nacional de
Evaluación de la Educación Superior
(SINAES) analizando las direcciones
conceptuales y las orientaciones generales
empleadas para la evaluación externa. El
método de análisis consiste en establecer
comparaciones entre el sistema adoptado
por Brasil y otros países en los cuales los
patrones de calidad en la educación
superior son reconocidos
internacionalmente. El estudio presenta los
conceptos principales encontrados en la
literatura nacional y extranjera para
establecer los principios de la evaluación

externa, en particular la idea de
accountability o la información acerca de
las cuentas y la definición de
benchmarking, concepto que se refiere a
la integración sistémica de todas las
informaciones recogidas por las agencias
y comisiones sectoriales. El foco está
puesto en la estructura de la matriz de las
dimensiones de la evaluación externa del
SINAES, buscando detallar los criterios
empleados para la atribución de
conceptos para indicadores como
Titulación, Régimen de Trabajo y las
Publicaciones de los Docentes. La
presentación de las razones que apuntan
la necesidad de reconsideración de los
criterios estudiados es la conclusión más
relevante del trabajo. El artículo muestra
los errores y apunta caminos para el
perfeccionamiento de los referidos
criterios.
Palabras clave: Evaluación de la
educación superior. Indicadores de
calidad. SINAES.

Introdução
O objetivo do presente trabalho é anali-

sar as diretrizes presentes no instrumento for-
mulado pelo Ministério da Educação - MEC,
para a avaliação externa das Instituições de
Ensino Superior - IES, brasileiras, comparan-
do essas diretrizes com as que são empre-
gadas por países selecionados entre os que
asseguraram à expansão do setor educacio-
nal em questão altos padrões de qualidade.
São considerados particularmente os casos
da Inglaterra e da Índia, o primeiro desses
países possuindo uma longa experiência de
avaliação, e o outro tendo desenvolvido seu
sistema nesse campo em anos recentes. As
primeiras experiências brasileiras remontam
à década de 80, mas somente em 2005 é
que o Sistema Nacional de Avaliação da
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Educação Superior - SINAES, apresentou um
instrumento consolidado para a avaliação
externa. A discussão realizada tem como base
os pontos centrais do sistema definido pelo
SINAES, apresentando elementos que pre-
tendem contribuir para com o debate sobre
a melhoria da qualidade da educação su-
perior no Brasil.

Conceito e formas de
avaliação externa

A educação superior apresentou mu-
danças significativas em vários países nos
últimos 15 anos, podendo ser destaca-
dos os seguintes pontos que tiveram fun-
ções importantes nas transformações ob-
servadas: expansão do acesso, incremento
da demanda, novas tecnologias, ampli-
ação de fronteiras, redução dos financi-
amentos governamentais e renovação das
formas de gerenciamento. “Um ponto su-
jeito a debate é o que diz respeito ao papel
do controle da qualidade do ensino supe-
rior feito por meio de avaliações externas,
questionando-se como estas atuam no sen-
tido de inibir ou legitimar as mudanças”
(HARVEY; NEWTON, 2004, p. 149).

No Brasil, o SINAES estabelece que a
avaliação externa é um importante instrumen-
to cognitivo, crítico e organizador, exigindo
a sistematização e o inter-relacionamento de
um grande conjunto de informações, obti-
das por meio de dados quantitativos e juízos
de valor, dizendo respeito à qualidade das
práticas e da produção teórica das IES. “[...]
as ações combinadas de avaliação interna
e externa são processos importantes de dis-
cussão e reflexão com respeito aos grandes
temas de política pedagógica, científica e
tecnológica, bem como para tomadas de
decisões [...]” (BRASIL, 2003, p. 78).

Considerando-se todos os países que
adotaram alguma forma de avaliação da
educação superior, os procedimentos exis-
tentes revelam um grande nível de diversi-
dade quanto à metodologia utilizada, sen-
do as mais importantes os processos de li-
cença para funcionamento de cursos e insti-
tuições, os exames de garantia dos padrões
de qualidade, e o sistema de auditoria. Va-
riações também podem ser vistas quanto à
natureza obrigatória ou voluntária do pro-
cesso de participação; quanto ao fato de a
unidade de avaliação ser a instituição como
um todo ou seus programas departamentais
em particular; quanto ao tipo de escala em
que os resultados são expressos - nenhuma
escala de classificação, escalas de dois-pon-
tos ou escala multi-pontos; e quanto à polí-
tica de divulgação do resultado - confiden-
cial ou público. Há ainda diferenças em ter-
mos do foco da avaliação estar voltado para
caracterizar a eficiência dos meios que os
cursos e instituições utilizam para atingir e
garantir a qualidade, ou estar voltado para
o aperfeiçoamento dos fins institucionais. Os
agentes que realizam a avaliação externa
também podem variar, havendo dois siste-
mas básicos: avaliação feita pelos pares ou
por agentes profissionais independentes.

Apesar das variações metodológicas
possíveis, todos os sistemas de avaliação
da qualidade contêm os seguintes elemen-
tos comuns: têm por necessidade basear-
se em critérios pré-determinados e trans-
parentes; contemplam uma combinação de
auto-avaliação com avaliação externa; di-
vulgam publicamente os resultados, em-
bora isso se possa se estender desde a di-
vulgação apenas do resultado final até o
relatório completo de avaliação; e assegu-
ram a validez do resultado da avaliação
por um período de tempo específico.
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Enquanto no Brasil a avaliação externa
é realizada por meio de um sistema cen-
tral, desenvolvido e aplicado pelo MEC,
na Inglaterra ela é feita por várias corpo-
rações profissionais independentes, esco-
lhidas e pagas pelas instituições, que se
valem cada uma de processos diferentes
de trabalho. As universidades da Inglater-
ra estão entre as mais antigas do mundo,
possuindo esse país grande experiência no
ensino superior, de forma que o aperfeiço-
amento dos meios para se atingir a exce-
lência tem sido o foco dominante da ava-
liação, que passou a ser a palavra do
momento, sob a bandeira da eficiência e
da eficácia. O sistema educacional supe-
rior inglês não escapou da ideologia do
governo implantada nos anos 80, que se
ajustou para trazer forças de mercado a
todos os aspectos da vida econômica, so-
cial e cultural do país, tentando privatizar
os serviços públicos sempre que possível.
Atualmente, “mais de 100 corporações
profissionais ou de regulação [professio-
nal or regulatory bodies - PRBs] estão en-
volvidas em fornecer o monitoramento de
cursos para as universidades inglesas, di-
retamente ou por meio da delegação de
responsabilidade” (HARVEY, 2005, p. 263).

Em setembro de 1994, a Índia criou o
Conselho Nacional de Avaliação e Cre-
denciamento – National Assessment and
Accreditation Council - NAAC, resultan-
do de políticas estabelecidas desde a dé-
cada de 80, destinando-se a avaliar e cre-
denciar as instituições de educação supe-
rior representadas pelas universidades e fa-
culdades, em função da qualidade de en-
sino que oferecem. “Embora a experiên-
cia de acreditação no país possua pouco
mais de dez anos, o controle da qualida-
de é feito há cerca de 150 anos, apare-

cendo como um legado da colonização
britânica” (STELLA, 2004, p. 115). Na Índia
independente, há vários regulamentos e
requisitos mínimos para a criação de es-
tabelecimentos da educação superior, es-
tando sua expansão bem definida.

Destaca-se o fato de a Índia ser o se-
gundo maior sistema de educação superi-
or de todo o mundo, cuja inspeção e certi-
ficação são realizadas por corporações de
profissionais especializados, associando o
processo formativo e o de regulação. Em
2004, a Índia contava com 322 institui-
ções universitárias e mais de 14.000 fa-
culdades, havendo nelas 8 milhões de es-
tudantes matriculados em tempo integral.
Para um sistema tão grande e diverso, de-
senvolver um mecanismo nacional de ga-
rantia da qualidade e manter o processo
operacional de avaliação em funcionamen-
to, foram tarefas formidáveis. Assim, a
metodologia de avaliação externa – exter-
nal quality assurance (EQA) – adotada pela
Índia tem-se mostrado aceitável para o seu
complexo sistema de educação superior,
podendo a experiência ali realizada for-
necer uma excelente lição aos países que
aspiram a desenvolver ou aperfeiçoar seus
próprios mecanismos.

A exemplar superação indiana da de-
pendência internacional no campo econô-
mico levou o país a implantar um sistema
de avaliação cujo objetivo foi libertar a
educação superior dos processos impostos
pelo regime colonialista britânico, a que
durante muitos anos esteve sujeita. A Índia
está conseguindo resolver problemas que,
de certa forma, são muito semelhantes aos
que o Brasil também possui, lembrando
que, neste último, o recente pagamento
da dívida externa remanescente represen-
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tou um marco importante em direção à sua
autonomia no âmbito do capitalismo inter-
nacional, estando ainda para ser supera-
da a influência que os processos de con-
dução da educação superior receberam dos
Estados Unidos nos anos de maior depen-
dência econômica.

Uma diferença importante entre o siste-
ma indiano e o inglês está na unidade de
avaliação: enquanto no primeiro o modelo
oficial é avaliar as instituições como um
todo, no outro o princípio é avaliar os pro-
gramas departamentais, considerados de
forma autônoma dentro da estrutura institu-
cional. Na Índia, há um grande número de
instituições pequenas, de forma que a uni-
dade mais óbvia de avaliação é a institui-
ção. “Com mais de 14.000 instituições de
educação superior no país, a acreditação
de cada departamento implica que haveria
um número de unidades de avaliação ao
menos dez vezes superior” (STELLA, 2004,
p. 118-119). A natureza do processo de
participação no sistema também é diferen-
te: enquanto que na Índia a participação é
voluntária, na Inglaterra ela é obrigatória,
havendo nessa última um movimento polí-
tico crescente para que a monitoração da
qualidade resulte na introdução de sistemas
formais fora do controle das universidades
e dos corpos profissionais, que geralmente
são constituídos por pessoas ligadas à edu-
cação superior.

O aspecto das escalas utilizadas para
atribuição de conceitos constitui um ponto
que estabelece diferenças essenciais entre
os diversos sistemas de avaliação externa
que hoje estão sendo praticados no mun-
do, de forma que as dificuldades enfrenta-
das pela Índia a esse respeito e as solu-
ções por ela encontradas são um bom

exemplo para realizar a discussão sobre o
problema do estabelecimento dos quanti-
ficadores de qualidade. Na Índia, como
no Brasil, adota-se uma escala de dois-
pontos (credenciado / não-credenciado),
o que simplifica e facilita o controle gover-
namental sobre os resultados da avalia-
ção. No entanto, ambos os países se va-
lem também das escalas multipontos para
estabelecerem as diferenças de qualidade
entre as instituições. No padrão inicial pro-
vindo do ranking do NAAC indiano, eram
utilizadas as notas A, B, C, D e E: enquan-
to a nota A representava uma instituição
excelente, B denotava uma boa instituição
e C uma instituição média. As notas D e E
descredenciavam as instituições que as
obtivessem, de forma que essas não po-
deriam mais abrir novos cursos. Na cultu-
ra indiana, no entanto, criou-se o estigma
de associar às notas B e C o rótulo de
baixa qualidade, apesar do credenciamen-
to que elas garantiam, de forma que a
maioria das instituições assim classificadas
não conseguiu reagir e desenvolver seu
auto-aperfeiçoamento, que é o objetivo
principal da avaliação. Depois de pesar
as vantagens e desvantagens de outros sis-
temas, o NAAC decidiu que uma nota A
seria atribuída a todas as instituições cre-
denciadas, associando-se a ela um núme-
ro de estrelas de um a cinco, para denotar
a qualidade. Então, a nota A***** signifi-
cava a maior qualidade possível, atribuí-
da quando a instituição obtinha 75 pontos
ou mais em uma escala de 0 a 100. A
nota A* era atribuída às instituições que
obtivessem de 55 a 60 pontos na escala
de qualidade. Mas logo surgiram críticas
a essa nova forma de pontuação, pois na
prática as estrelas apenas reproduziam o
modelo anterior, de forma que, depois de
muita discussão, em 15 de março de 2002,
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o NAAC implantou uma escala de nove
pontos, combinando letras e sinais de adi-
ção: 55-60 = C, 60-65 = C+, 65-70 =
C= ++, 70-75 B, ..., 95-100 = A++.
Essa grade desfez o estigma negativo cau-
sado pelas escalas de 5 pontos, e as insti-
tuições com classificações mais baixas co-
meçaram a reagir melhor à idéia de auto-
aperfeiçoamento, tão importante ao siste-
ma de avaliação.

No Brasil, o problema das escalas de
valor utilizadas pela avaliação externa ain-
da não surgiu na prática, pois o sistema
que as define é novo, tendo sido apresen-
tado pela Comissão Nacional de Avalia-
ção da Educação Superior - CONAES,
apenas recentemente (BRASIL, 2005). A
seção que será aqui apresentada mais
adiante sobre as escalas de atribuição de
conceitos pelo SINAES trará à tona pro-
blemas que, teoricamente, irão exigir no
futuro mudanças com relação aos indica-
dores. A CONAES ainda não divulgou ne-
nhuma lista que tenha sido produzida se-
gundo seus critérios, pelo fato de que, nesse
momento, o sistema se encontra em fase
inicial de implantação. “Portanto, é muito
provável que o modelo de avaliação pro-
posto pelo SINAES venha a experimentar
adaptações, alterações e aperfeiçoamen-
tos ao longo de sua futura implantação”
(MACEDO et al., 2005, p. 134).

Tomando o caso de um país da Améri-
ca Latina diferente do Brasil, no Chile, em
1998, o Ministério da Educação estabele-
ceu a Comisión Nacional de Acreditación
de Pregrado (CNAP), “adotando meca-
nismos que envolvem um processo com-
pulsório de licença para as novas institui-
ções de educação superior, e um progra-
ma voluntário de acreditação institucional”

(LEMAITRE, 2004, p. 91). A acreditação
voluntária conta com a participação dos
recursos administrativos e de ensino das
próprias universidades, associações pro-
fissionais e empregadores ou usuários dos
serviços dos graduados em cada campo
específico. O sistema chileno se aproxima
daquele em uso no Brasil pelo fato de que
em ambos os países a licença governa-
mental para o funcionamento de novas IES
passa por uma avaliação obrigatória. Po-
rém, no Brasil todas as demais formas de
avaliação são também obrigatórias, dife-
rentemente da acreditação voluntária es-
tabelecida pelo Chile. Diante disso, pode-
se dizer que, no Brasil, os processos de
autorização, reconhecimento, credencia-
mento e recredenciamento são os mesmos
que o processo de acreditação, todos su-
jeitos a um único tipo de orientação geral.

De qualquer forma, o Brasil conta hoje
com um sistema bem elaborado para a
avaliação externa das instituições de edu-
cação superior, mesmo que esse sistema
seja suscetível de reformulações e que o
país não disponha ainda de políticas des-
tinadas a delegar a responsabilidade da
aplicação dos instrumentos avaliativos a
outras corporações que não sejam apenas
as comissões do próprio MEC. Conforme
se tem verificado em inúmeros outros paí-
ses, a diversidade dos meios de realiza-
ção da avaliação promove o aperfeiçoa-
mento dos instrumentos adotados, pois es-
tes passam por um crivo crítico indepen-
dente da suscetibilidade ética dos avalia-
dores, decorrente de suas vinculações po-
líticas. Serpa, Penna Firme e Letichevsky
(2005) avaliam as implicações para o pro-
cesso avaliativo dos conflitos freqüentemen-
te encontrados pelos profissionais de ava-
liação que atuam no contexto brasileiro.
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Segundo os autores, o principal desafio está
no descumprimento dos princípios éticos
que guiam uma verdadeira avaliação e
qualificam as interações entre todos os ato-
res de um contexto político complexo, no
qual: “(a) o reconhecimento e a regulari-
zação da profissão de avaliador deixam
muito a desejar; (b) uma sólida associa-
ção profissional de avaliadores está ainda
por ser constituída; e (c) temos precária
orientação prática para prestar esclareci-
mento aos atores no processo avaliativo”
(SERPA; PENNA FIRME; LETICHEVSKY,
2005, p. 105-106). Pode-se concluir, por-
tanto, que o Brasil ainda carece de uma
política para a formação de verdadeiros
avaliadores profissionais, que, organizados
em corporações setoriais específicas, se-
rão capazes de fazer avançar os padrões
de qualidade do complexo sistema de edu-
cação superior existente.

Prestação de contas e
sistemas de informações
da educação superior

A palavra inglesa accountability não
possui uma tradução precisa para o por-
tuguês, significando, de forma abrangen-
te, a ação de prestação de contas realiza-
da pelos gestores da administração públi-
ca (CAMPOS, 1990). Tal significado diz
respeito às respostas dos cidadãos que
exercem funções públicas em relação ao
que pensam os cidadãos comuns, supon-
do a existência e o funcionamento de me-
canismos institucionais que levam os pri-
meiros a serem chamados à fala sobre o
cumprimento de suas responsabilidades
básicas, quando isso se apresentar como
necessário. Dessa forma, o termo accoun-
tability se aplica aos agentes da gestão

pública, representando a sua responsabili-
dade e obrigação de esclarecer a socieda-
de sobre suas ações, quando para isso fo-
rem solicitados.

Para Harvey e Newton (2004), a ac-
countability tem sido o fundamento racio-
nal dominante para justificar a introdução
da avaliação dos padrões de qualidade
na educação superior, pressionando os
agentes públicos e privados responsáveis
pelos investimentos no setor. Nos países
que têm tradição consolidada com rela-
ção à autonomia universitária, baseando-
se mais nas forças de mercado do que na
tutela governamental, como no caso da
Inglaterra, há uma crescente demanda pelo
aprimoramento dos mecanismos da ac-
countability. Por outro lado, nos países em
que a educação superior possui maior
dependência do governo, como na Euro-
pa continental, a accountability é o preço
do aumento da autonomia. Outro fator de
pressão decorre dos próprios estudantes,
pois a avaliação permite que eles possam
comparar os serviços recebidos quanto à
qualidade de ensino, facilidade de estu-
do, suporte de aprendizagem, igualdade
de oportunidades, etc. “A avaliação pode
ser usada para monitorar se os estudantes
estão recebendo um nível aceitável de ser-
viços” (HARVEY; NEWTON, 2004, p. 151).

Um dos mais importantes propósitos da
accountability é a geração de informações
públicas sobre os padrões de qualidade
dos cursos e instituições. Essas informa-
ções são utilizadas pelos agentes respon-
sáveis para tomar decisões sobre financi-
amentos e pelos setores de recrutamento
dos graduados para o mercado de traba-
lho, entre outros atores. A melhor forma
de organizar os dados sobre a educação
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superior está associada ao conceito de ben-
chmarking, palavra inglesa que se refere
aos sistemas computacionais de informa-
ções, destinados a “estabelecer pontos de
referências externas para julgar os padrões
de qualidade em educação superior, a
partir de uma integração sistêmica das
políticas das agências de avaliação”
(HARGREAVES; CHISTOU, 2002, p. 187).
Os autores analisam o benchmark da She-
ffield Hallam University (SHU), da Ingla-
terra, mostrando de que forma ele foi cons-
tituído para ser utilizado na avaliação dos
padrões de qualidade institucional. Como
muitas outras instituições, a SHU alinhou
seu sistema de avaliação interna com os
requisitos gerais de uma Quality Assuran-
ce Agency (QAA) inglesa. Uma estrutura
tecnológica de apoio foi criada para ad-
ministrar o aumento dos padrões de qua-
lidade institucional, a Quality Standards
Management and Enhancement (QSME)
Framework, que integrou os dados refe-
rentes a todos os níveis acadêmicos e ad-
ministrativos da instituição em um único
sistema central. Com o desenvolvimento e
a implementação desse sistema, a SHU
agora pode contar com um programa es-
pecífico de avaliação interna, integrado
aos requisitos das QAA’s inglesas. As in-
formações desse benchmark são também
importantes para o processo de avaliação
externa, passando a ser utilizadas pelos
avaliadores. “O benchmark é um guia
para os examinadores, que incluem as in-
formações nela explicitadas em seus rela-
tórios, desenvolvendo uma análise integra-
da que abrevia o processo de avaliação”
(HARGREAVES; CHISTOU, 2002, p. 188).

No Brasil, os pressupostos do SINAES pas-
sam, sem dúvida, pela idéia do benchmark
institucional, mas ainda não há referências

sobre sistemas desenvolvidos pelas instituições
segundo o conceito de administração do con-
trole da qualidade que o benchmarking pres-
supõe. As informações que interessam aos
processos de avaliação disponibilizadas pu-
blicamente pelas IES brasileiras, em geral
aparecem de forma dispersa nos veículos que
elas utilizam para se comunicar com o públi-
co, faltando a sua sistematização sob a for-
ma de um banco de dados organizado, de
fácil acesso e consulta. Por outro lado, a ac-
countability centralizada nos órgãos do go-
verno com que o Brasil opera a avaliação
externa, levou os sistemas de informações do
MEC e do Instituto Nacional de Estudos e
Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira - INEP,
a desempenharem o papel de um grande e
único benchmark nacional. É possível que,
em breve, corporações típicas de uma QAA
independente comecem a surgir no cenário
brasileiro, principalmente quando se leva em
conta o compromisso assumido pelo país de
realizar, até o ano de 2010, uma grande ex-
pansão do seu sistema de educação supe-
rior. Essa expansão deverá exigir uma es-
trutura avaliativa externa de tal monta e agi-
lidade, que dificilmente o trabalho centrali-
zado apenas pelo MEC poderá dar conta,
de forma que a solução mais racional será
a de operar com a delegação de responsa-
bilidade a terceiros.

Uma IES brasileira que se mostrou bas-
tante avançada em relação aos princípios
de integração dos dados institucionais foi
estudada por Segenreich (2005), apresen-
tando no Plano de Desenvolvimento Insti-
tucional - PDI, estratégias específicas para
o levantamento das informações solicita-
das pelo MEC. Foram definidas 76 unida-
des de informação na instituição, que for-
neceram os indicadores para a composi-
ção dos relatórios analíticos do PDI, de for-
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ma a “aproveitar os dados existentes na
universidade, montando-se novos quadros
e tabelas, na medida do necessário, para
que se pudessem avaliar, no documento
construído, a suficiência e pertinência des-
ses dados” (SEGENREICH, 2005, p. 162).
O sistema de informações gerado por essa
instituição se encontra em constante pro-
cesso de aperfeiçoamento, o que a levará
em breve a poder disponibilizar seus da-
dos segundo a racionalidade e facilidade
da idéia de benchmarking.

Em 1997, a Fundação Européia para o
Desenvolvimento da Administração - Eu-
ropean Foundation for Management Deve-
lopment (EFMD), lançou o Sistema Euro-
peu de Melhoria da Qualidade - Europe-
an Quality Improvement System (EQUIS),
voltado especialmente para as instituições
superiores que fornecem ensino na área
de administração. “O objetivo principal do
sistema EQUIS é prover a melhoria da qua-
lidade em toda a Europa de um instru-
mento de comparação e de um perma-
nente benchmarking” (PROITZ; BJORN;
HARVEY, 2004, p. 738). Os autores escla-
recem que uma auditoria não é a mesma
coisa que um processo de acreditação.
Enquanto o propósito da primeira está
muito mais voltado para o aperfeiçoamento
institucional, o propósito do último relaci-
ona-se à accountabilily e ao controle. Con-
seqüentemente, as instituições que optam
pelo sistema EQUIS podem decidir se elas
querem passar pelo processo de acredita-
ção ou pela orientação de como melhorar
a qualidade, essa última obtida pelo pro-
cesso de auditoria. A principal diferença
entre os dois procedimentos é que somen-
te o processo de acreditação conduz à ou-
torga do Rótulo de Qualidade Européia -
European Quality Label. Para isso, o siste-

ma EQUIS é oferecido às instituições que
voluntariamente decidem se submeter ao
processo de acreditação, decorrente de
uma iniciativa que elas próprias tomaram.

O propósito do processo de auditoria
realizado pelo sistema EQUIS é testar a
performance institucional à luz dos padrões
internacionais e decidir como implemen-
tar esforços futuros de aperfeiçoamento. No
Brasil, ainda não há princípios específicos
de auditoria externa sendo adotados pe-
las IES, prevalecendo apenas o rótulo de
qualidade outorgado pelo MEC, quando
uma instituição é credenciada ou recreden-
ciada e um programa é autorizado, reco-
nhecido ou recredenciado. Da mesma for-
ma como o MEC poderá vir futuramente a
delegar responsabilidades a terceiros nos
processos de avaliação externa, é muito
provável também que, diante da expan-
são da educação superior que o Brasil pla-
neja realizar nos próximos anos, sistemas
de auditoria independentes do MEC ou por
esse autorizados comecem a ser adotados
de forma voluntária pelas IES, visando, com
isso, a fazer avançar o aperfeiçoamento
institucional, a exemplo do que tem acon-
tecido em inúmeros outros países.

O papel dos indicadores
na avaliação da qualidade

Na arena da educação superior, há uma
grande variedade de atores (stakeholders) que
inclui estudantes, professores, corpo adminis-
trativo acadêmico e não-acadêmico, setores
governamentais, agências de financiamento,
mantenedores, avaliadores, auditores, asses-
sores e prestadores de serviços específicos. O
compromisso institucional com os padrões de
qualidade envolve a habilidade de estabele-
cer uma contínua melhoria do papel desses
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atores, visando a atingir metas de aperfeiçoa-
mento que podem ser expressas por meio de
um sistema racional de valores quantitativos,
denominados indicadores de desempenho (per-
formance indicators - PIs). Os PIs possuem
um papel importante na avaliação externa do
funcionamento das organizações e de suas
unidades constituintes, caracterizando-se como
prioritários enquanto ferramentas para o con-
trole da qualidade. (TAM, 2001; NGWARE;
NDIRANGU, 2005).

Porém, deve-se levar em conta que os
PIs não constituem a última instância a ser
considerada, pois a complexidade do pro-
cesso de ensino e as experiências de apren-
dizagem dos estudantes não podem ser cap-
turadas unicamente por um conjunto de me-
didas objetivas que usa números e escores.
Dessa forma, a utilidade dos indicadores de
desempenho como instrumentos centrais para
o controle da qualidade é bastante questio-
nável, mas pela sua objetividade e preci-
são, eles têm um papel de destaque no con-
junto dos procedimentos adotados.

Segundo Tam (2001), os PIs permitem
que a avaliação da educação superior possa
ser realizada por meio de uma compara-
ção entre as performances exibidas pelas
instituições. Entre as muitas características
associadas aos PIs, o autor destaca as se-
guintes: têm uma função de monitoramen-
to definida por itens de informação que
podem ser coletados em intervalos regula-
res para rastreamento da performance ins-
titucional ao longo do tempo; são usual-
mente expressos por valores quantitativos,
que priorizam a objetividade e facilitam as
comparações; são facilmente traduzidos em
entradas para processamentos informatiza-
dos; e, medem objetivos particulares de áre-
as relevantes da estrutura institucional.

Os PIs tiveram sua origem na indústria
manufatureira, destinando-se a obter medi-
das sobre a produtividade em termos de vari-
áveis correspondentes à entrada de matéria-
prima e à saída de produtos acabados. Co-
locados no contexto universitário, os PIs exa-
minam as relações entre as saídas que as
instituições precisam alcançar sob a forma de
produtos educacionais tangíveis, em função
das entradas realizadas em seu sistema funci-
onal. Apesar da promessa de que “os PIs per-
mitem realizar a accountability da educação
superior por meio de um grande benchmark
interinstitucional” (TAM, 2001, p. 50), cada
instituição apresenta saídas diferentes, tornan-
do difícil e até mesmo impossível sua avalia-
ção em termos puramente quantitativos. No
entanto, os indicadores de desempenho cons-
tituem pontos fundamentais nos sistemas de
avaliação externa vigentes.

Ngware e Ndirangu (2005) argumentam
que nos países desenvolvidos, especialmente
nos EUA e na Europa Ocidental, as taxas
de formação e empregabilidade dos gra-
duados, bem como a produtividade da pes-
quisa acadêmica, exemplos clássicos de PIs,
são utilizadas para medir a eficiência insti-
tucional, e conseqüentemente definir os re-
cursos financeiros cedidos pelos governos.
Os autores classificam os PIs em duas cate-
gorias: indicadores institucionais adminis-
trativos - representados pelas medida do
regime de trabalho, número de matrículas
e dados financeiros; e, indicadores de ensi-
no/aprendizagem e pesquisa - representa-
dos pelos “exames dos estudantes para ve-
rificar o resultado do processo de ensino,
testes de atitude, análise das publicações e
citações do corpo docente, revisão pelos
pares dos projetos de pesquisa e avaliação
de outros produtos acabados” (NGWARE;
NDIRANGU, 2005, p. 184).
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No Brasil, o sistema de avaliação externa
implantado pelo SINAES vale-se de uma
ampla gama de PIs, que são referidos pelo
nome geral de indicadores, ordenados den-
tro de dez categorias analíticas distintas de-
nominadas dimensões, por meio das quais
se procura construir uma estrutura orgânica
que abrange todas as atividades finalísticas e
todos os procedimentos organizativos e ope-

racionais das instituições (BRASIL, 2005). Des-
sa forma, as dimensões são agrupamentos de
grandes traços ou características sobre os quais
se emite juízo de valor para exprimir a totali-
dade da qualidade institucional. A estas são
atribuídos pesos relativos à sua importância
diante dos objetivos regulatórios e formativos
assumidos pelo processo de avaliação, con-
forme destacado no quadro 1.

Dimensão Peso relativo

Dimensão 1: Missão e Plano de Desenvolvimento Institucional 05

Dimensão 2: Perspectiva científica e pedagógica formadora:
políticas, normas e estímulos para o ensino, a pesquisa e a extensão 30

Dimensão 3: Responsabilidade social da IES 10

Dimensão 4: Comunicação com a sociedade 05

Dimensão 5: Políticas de pessoal, de carreira,
de aperfeiçoamento, de condições de trabalho 20

Dimensão 6: Organização e gestão da instituição 05

Dimensão 7: Infra-estrutura física e recursos de apoio 10

Dimensão 8: Planejamento e avaliação 05

Dimensão 9: Políticas de atendimento aos estudantes 05

Dimensão 10: Sustentabilidade financeira 05

Total 100

Quadro 1- Dimensões da avaliação externa do SINAES e seus pesos relativos.
Fonte: Brasil (2005, p. 23).

Cada dimensão apresenta indicadores
organizados em grupos segundo a idéia
de atribuir um conceito específico para cada
elemento que evidencia o padrão de qua-
lidade institucional. Os grupos agregam
as características comuns para reunir os in-
dicadores de forma lógica. Cada indica-
dor exprime um aspecto ou uma caracte-
rística específica da instituição, que podem
ser observados, medidos, qualificados ou
analisados. Alguns indicadores são consi-
derados imprescindíveis pelo SINAES, ou
seja, representam condições obrigatórias

definidas pela legislação em vigor para o
acesso e a permanência da instituição no
sistema de ensino superior. A determina-
dos indicadores é atribuída a condição
NSA (não se aplica), ou seja, eles são op-
cionais para os Centros Universitários e as
Faculdades, de forma a assegurar suas
garantias de funcionamento em face da
legislação. Os quadros 2 e 3 apresentam
respectivamente os grupos e os indicado-
res de qualidade das dimensões 2 e 5,
que possuem os maiores pesos relativos
de todo o sistema.
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Grupos de Indicadores

Projeto Pedagógico Institucional (PPI):
graduação (presencial e a distância)

Projeto Pedagógico Institucional (PPI):
especialização e educação continuada
(presencial e a distância)

Projeto Pedagógico Institucional (PPI):
programas de pós-graduação stricto sensu

(presencial e a distância)

Projeto Pedagógico Institucional (PPI):
pesquisa

Projeto Pedagógico Institucional (PPI):
extensão

Indicadores de qualidade

Políticas institucionais para a Graduação, Gra-
duação Tecnológica (quando for o caso), Cur-
sos Seqüenciais (quando for o caso) e formas de
sua operacionalização

Articulação entre o Projeto Pedagógico Instituci-
onal (PPI) e os Projetos Pedagógicos dos Cursos
(PPC)

Políticas institucionais para a Pós-Graduação lato

sensu e formas de sua operacionalização (indi-
cador NSA)

Vinculação da especialização e educação conti-
nuada com a formação e as demandas regio-
nais (Indicador NSA)

Políticas institucionais para a Pós-Graduação
stricto sensu e formas de sua operacionalização
(indicador NSA)

Atuação e recursos do órgão coordenador das
atividades e políticas de pós-graduação stricto

sensu (Indicador NSA)

Políticas institucionais de práticas de investiga-
ção, Iniciação Científica, de Pesquisa e formas
de sua operacionalização (Indicador NSA)

Participação do corpo docente e do corpo dis-
cente (envolvimento e recursos) (Indicador NSA)

Políticas institucionais de extensão e formas de
sua operacionalização

Vinculação das atividades de extensão com a for-
mação e sua relevância na comunidade

Quadro 2 - Indicadores da Dimensão 2 do SINAES. A política para o ensino, a pesquisa e
a pós-graduação, a extensão e as respectivas normas de operacionalização, incluídos os
procedimentos para estímulo à produção acadêmica, as bolsas de pesquisa, de monitoria
e demais modalidades.
Fonte: Brasil (2005, p. 39).
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Quadro 3 - Indicadores da Dimensão 5 do SINAES. As políticas de pessoal, de carreiras do
corpo docente e corpo técnico administrativo, seu aperfeiçoamento, desenvolvimento pro-
fissional e suas condições de trabalho.
Fonte: Brasil (2005, p. 40).

Grupos de Indicadores

Perfil docente

Condições Institucionais
para os docentes

Corpo técnico-administrativo e
as condições institucionais

Indicadores de qualidade

Titulação (Indicador imprescindível para
universidades e centros universitários)

Publicações e produções

Regime de Trabalho (Indicador imprescindível para universida-
des e centros universitários)

Plano de Carreira (Indicador imprescindível)

Políticas de Capacitação e de acompanhamento do trabalho
docente e formas de sua operacionalização

Perfil técnico-administrativo (formação e experiência)

Plano de carreira e capacitação do corpo técnico-administrativo

A soma dos conceitos atribuídos aos
indicadores de cada quadro irá constituir
um conceito final para a dimensão corres-
pondente. De acordo com a legislação
brasileira, a avaliação de cursos, institui-
ções e estudantes da educação superior
deve adotar a escala de conceitos de 1 a
5, estabelecendo a seguinte classificação:
conceitos 1 e 2 - situação ou desempenho
fracos; conceito 3 - mínimo aceitável; con-
ceitos 4 e 5 - situação ou desempenho for-
tes. Os conceitos devem explicitar elemen-
tos que além de estarem presentes na rea-
lidade do cotidiano das IES, exprimam
também se há intencionalidade, direcio-
namento e compartilhamento que demons-
trem a existência de uma construção cole-

tiva e de uma progressiva institucionaliza-
ção do conjunto de projetos e práticas cons-
titutivas da identidade institucional. Para
tanto, cabe ao avaliador externo observar
os seguintes aspectos: “freqüência e inten-
sidade de práticas e políticas acadêmicas;
institucionalização decorrente da interação
entre políticas e práticas institucionais; par-
ticipação e apropriação pelos atores (in-
ternos e externos) das políticas e de seus
resultados” (BRASIL, 2005, p. 24).

Considerando esses aspectos, o SI-
NAES estabeleceu uma diretriz geral de
atribuição de conceitos aos indicadores
de qualidade, conforme o quadro 4
apresenta.
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Aspectos identificados

Indica que há políticas e objetivos explícitos em documentos, traduzidos em práticas
consolidadas e institucionalizadas; há indicativos claros de organização e gestão
com visão de futuro, ação direcionada; consistência nas práticas; política institucio-
nal assumida pelos atores internos e visível para a comunidade externa, conferindo
identidade à IES.

Aponta coerência, pertinência e congruência entre objetivos e normas da IES e a
maioria das práticas institucionais; resulta ou exprime uma diretriz clara e definida
para a ação dos atores acadêmicos; é de conhecimento da comunidade interna;
denota práticas institucionalizadas definidas.

Denota programas e ações adequadas aos objetivos propostos pela IES; coerente
com as normas e com algumas práticas institucionais; resulta ou exprime, ainda
que de forma incipiente, uma diretriz de ação acessível ao conhecimento da comu-
nidade interna; práticas em via de institucionalização ou, então, políticas institucio-
nais presentes em processo de implantação.

Indica uma situação eventual e acidental; quando aparece, não decorre de um
processo intencional e direcionado por políticas previamente formuladas ou por ações
declaradas dos gestores, nem resulta de práticas institucionais definidas e divulga-
das; pouco freqüente e pouco intenso; inconstante; baixa conexão ou vínculo com
os atores acadêmicos e com o entorno; reflete apenas em parte os objetivos enunci-
ados no Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) ou em outros documentos as
condições de funcionamento da IES; regulamentação precária ou em elaboração;
poucos canais de difusão da informação.

Indica uma situação pouco perceptível, insuficiente ou fragmentada; conexão ou vín-
culo inexistente ou muito precário com as características da IES e seu entorno; inade-
quado ou pouco pertinente às práticas institucionais; incoerente com objetivos enun-
ciados no PDI ou com as condições de funcionamento da IES; não regulamentado.

Conceito

5

4

3

2

1

Quadro 4 - Matriz geral orientadora de atribuição de conceitos aos indicadores de quali-
dade da avaliação externa.
Fonte: Brasil (2005, p. 24-5).

O conceito final atribuído a cada uma
das dimensões é calculado em duas eta-
pas: 1) cálculo automático da média arit-
mética dos conceitos pertinentes àquela
dimensão, feito por programa de compu-
tador; 2) transformação da média aritmé-
tica em um conceito na escala do SINAES
através de aproximações realizadas com
a interferência dos avaliadores. Essa inter-
ferência ocorre quando a média aritméti-

ca dos indicadores se encontra em pontos
intermediários entre dois valores inteiros
(decimais 0,4 e 0,7), de forma a minimi-
zar erros de aproximação feitos pelos pro-
gramas computacionais e melhorar a qua-
lidade do processo de atribuição de con-
ceitos. A transformação da média aritmé-
tica dos indicadores em conceitos é reali-
zada segundo a matriz de associação apre-
sentada no quadro 5.
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co com vistas à atribuição de conceitos para
três indicadores importantes da Dimensão
5, correspondentes à Titulação, ao Regime
de Trabalho e às Publicações do corpo
docente (BRASIL, 2005, p. 82-98). O cál-
culo proposto, no entanto, pode ser facil-
mente questionado quanto à precisão dos
resultados que ele produz, conforme se verá
na discussão apresentada nos itens a se-
guir enumerados.

1) Titulação
A titulação do corpo docente é um indi-

cador imprescindível para universidades e
centros universitários, sendo calculado a
partir da fórmula abaixo transcrita que de-
fine o parâmetro MT, correspondente a um
tipo de média ponderada que envolve o
número de doutores, mestres, especialistas
e graduados, atribuindo-se a cada catego-
ria um peso que define graus de importân-
cia distintos aos títulos correspondentes.

Média aritmética dos Conceito da dimensão

indicadores da dimensão (MAI)

1,0 ≤ MAI < 1,4 1

1,4 ≤ MAI ≤ 1,7 1 ou 2, a critério dos avaliadores

1,7 < MAI < 2,4 2

2,4 ≤ MAI ≤ 2,7 2 ou 3, a critério dos avaliadores

2,7 < MAI < 3,4 3

3,4 ≤ MAI ≤ 3,7 3 ou 4, a critério dos avaliadores

3,7 < MAI < 4,4 4

4,4 ≤ MAI ≤ 4,7 4 ou 5, a critério dos avaliadores

4,7 < MAI < 5,0 5

Quadro 5 - Matriz de Associação para atribuição de conceitos às dimensões do SINAES.
Fonte: Brasil (2005, p. 21)

A atribuição do conceito final da avalia-
ção externa para as IES, também em escala de
1 a 5, resulta da média ponderada das médi-
as aritméticas, segundo os pesos das dimen-
sões descritos no quadro 1. A transformação
da média ponderada em conceitos ocorre atra-
vés de aproximações realizadas com a interfe-
rência dos avaliadores, que utilizam a Matriz
de Associação descrita no quadro 5. O resul-
tado final da avaliação externa exprime os prin-
cípios consignados pelos seus indicadores de
qualidade, descritos no quadro 4. Após a atri-
buição do conceito global que define a avali-
ação final, o avaliador deve apresentar uma
análise geral e conclusiva, tendo como objeti-
vos a identificação das potencialidades e fra-
gilidades da instituição avaliada e a proposi-
ção de recomendações com vistas à melhoria
da sua qualidade.

Considerações sobre o
aprimoramento do cálculo
dos conceitos do SINAES

O SINAES apresenta aos avaliadores
externos um sistema de cálculo automáti-

MT=
PE× NE+PM× NM+PD× ND

D
, onde: P

E
 é o

peso da especialização - 10; N
E
 é o núme-

ro de docentes com especialização; P
M
 é o
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Logo:                                      , de for-

peso do mestrado - 30; N
M
 é o número de

docentes com mestrado; P
D
 é o peso do

doutorado - 60; N
D
 é o número de docen-

tes com doutorado; D é o total dos docen-
tes da instituição (graduados + especialis-
tas + mestres + doutores).

Considerando-se a exigência mínima
para a titulação do corpo docente, a fór-
mula é aplicada para estabelecer as fai-
xas de valores dos conceitos do indicador,
conforme a matriz de associação apresen-
tada no quadro 6.

Conceito do Faixa de valores para Faixa de valores para Faixa de valores
indicador as universidades os centros universitários para as faculdades

1 0 ≤ MT < 13 0 ≤ MT < 12 0 ≤ MT < 11

2 13 ≤ MT < 16,60 12 ≤ MT < 14 11 ≤ MT < 12

3 16,60 ≤ MT < 20 14 ≤ MT < 16,6 12 ≤ MT < 14

4 20 ≤ MT < 25 16,6 ≤ MT < 20 14 ≤ MT < 16

5 25 ≤ MT 20 ≤ MT 16 ≤ MT

Quadro 6 - Matriz de Associação para atribuição de conceitos à Titulação do Corpo
Docente.
Fonte: Brasil (2005, p. 84, 86, 87).

Diante dos dados sobre o corpo do-
cente da instituição, o avaliador externo
calcula o valor do parâmetro MT pela fór-
mula, e atribui um conceito final para a
titulação, conforme as faixas desta matriz
de associação. O fato de se estar traba-
lhando com faixas de valores baseadas
em exigências mínimas para a titulação
do corpo docente, torna justificável que
um mesmo conceito possa ser atribuído a
instituições com diferentes proporções de
doutores, mestres, especialistas e gradu-
ados em seus quadros. No entanto, o pro-
cesso de cálculo deveria apresentar uma
maior consistência em relação a tais pro-
porções, pois suponha uma instituição
genérica em que todos os docentes te-
nham o título de mestre, condição em que
as variáveis da fórmula para o cálculo de
MT valeriam: N

E
 = 0, N

M
 = D, N

D
 = 0.

conceito da titulação dessa instituição
seria igual a 5.

Suponha, agora, outra instituição em
que todos os docentes sejam doutores.
Tem-se: N

E
 = 0, N

M
 = 0, N

D
 = D.

ma que, pela matriz de associação, o

ma que o conceito da titulação para essa
instituição, a exemplo da anterior, também
seria igual a 5.

Diante desses resultados, pergunta-se: O
conceito do indicador que exprime a titula-
ção para uma IES em que todos os docentes
de seu quadro são doutores, não deveria ser
maior do que no caso de todos os docentes
serem somente mestres? É razoável supor que
a resposta seja sim, mas, por outro lado,
pode-se justificar o fato de o conceito ser o
mesmo porque o cálculo se baseia em exi-
gências mínimas para a titulação. Na legis-

MT=                                 = 30
10× 0+30× D+60× 0

D

Logo: MT=                                 = 60, de for-
10× 0+30× 0+60× D

D
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lação brasileira, a exigência para centros
universitários é possuir percentual mínimo de
20% do corpo docente com titulação aca-
dêmica de mestrado ou de doutorado. No
caso das universidades essa exigência cor-
responde a um terço.

Suponha, então, que uma instituição
genérica apresente em seu quadro docen-
te exatamente um terço de mestres, sendo
o restante formado por especialistas. Nes-

des quanto para os centros universitários;
porém, quando sem variar o número de
especialistas, o quadro docente passa de
um terço de mestres para um terço de dou-
tores, há uma diferença de um ponto na
escala conceitual entre ambas as catego-
rias administrativas. Pode-se concluir que
o cálculo proposto pelo SINAES precisa ser
revisto, para contemplar esta e outras situ-
ações que suscitam resultados questioná-
veis à atribuição de conceitos para a titu-
lação do corpo docente.

2) Regime de trabalho
O regime de trabalho também é um

indicador imprescindível para universida-
des e centros universitários, sendo calcula-
do pelo SINAES a partir da fórmula abai-
xo transcrita, definindo o parâmetro RT
correspondente a um tipo de média pon-
derada que envolve o número de docentes
nos regimes integral, parcial e horista, atri-
buindo-se a cada categoria um peso que
define graus de importância distintos.

NE=       , NM=       , ND= 0.
2D

3
D

3
se caso, tem-se:

Portanto, pela matriz de associação, o con-
ceito dessa instituição para a titulação seria
igual a 3 se ela fosse uma universidade e
igual a 4 se ela fosse um centro universitário.

Suponha, agora, outra instituição gené-
rica em que seu quadro docente seja for-
mado por exatamente um terço de douto-
res, sendo o restante de especialistas. Nes-

NE=       , NM=0, ND=      .se caso, tem-se: D

3
2D

3

Portanto, o conceito dessa instituição para a
titulação seria igual a 5 tanto se ela fosse uma
universidade quanto um centro universitário.

Ora, à vista desses exemplos, vê-se que
a proporção da titulação dentro da exi-
gência mínima não constitui um critério
preciso, pois, quando todos os docentes
são mestres ou todos são doutores, o con-
ceito é o mesmo tanto para as universida-

Logo: MT=                                              = 16,66.

D

               × 10+       × 30+0× 60
2D

3

D

3

Logo: MT=                                              = 26,66.

D

               × 10+30× 0+       × 60
2D

3

D

3

RT=
PI× NI+PP× NP+PH× NH

D
                                 , onde: P

I
 é o pe-

so do regime integral - 60; N
I
 é o número

de docentes em regime integral; P
P
 é o

peso do regime parcial - 30; N
P
 é o nú-

mero de docentes em regime parcial; P
H
 é

o peso do regime horista - 10; N
H
 é o

número de docentes em regime horista; D
é o número de docentes da instituição.

Diante dos dados institucionais, o
avaliador externo utiliza a fórmula e
chega a um valor que deverá ser con-
vertido no indicador do regime de tra-
balho da instituição, conforme as faixas
de valores da matriz de associação apre-
sentada no quadro 7.
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Os problemas que decorrem do processo
de cálculo para o indicador regime de traba-
lho são semelhantes aos já mostrados no caso
da titulação. Suponha uma instituição ge-
nérica em que todos os docentes trabalhem
em regime integral, condição em que as
variáveis da fórmula para o cálculo de RT
valem: NI = D, NP = 0, NH = 0.

de trabalho para uma IES em que todos os
docentes se encontram em período integral,
não deveria ser maior do que no caso de ha-
ver apenas a metade nessa condição, estando
a outra metade dividida igualmente entre as
demais categorias possíveis? A resposta mais
razoável deveria ser positiva, mas novamente
surge o argumento de que na legislação brasi-
leira há uma exigência mínima relacionada
ao regime de trabalho, o que justificaria o fato
de instituições bastante diferentes nesse quesito
poderem receber o mesmo conceito. Porém,
mantendo-se proporções próximas das classes
de regime de trabalho, verifica-se que a atri-
buição dos conceitos pode variar bastante.
Assim, por exemplo, fazendo-se o cálculo para
instituições em que metade menos 1 do corpo
docente trabalha em regime integral e a me-
tade mais 1 em regime horista, chega-se a
conceitos iguais a 1 para as universidades, 2
para os centros universitários e 3 para as facul-
dades. Já no caso do cálculo feito acima para
a metade do corpo docente trabalhando em
regime integral, um quarto como parcial e um
quarto como horista, chega-se a um conceito
igual a 5 para todas as categorias administra-
tivas. Como se vê, a redução de apenas um
quarto no número de docentes horistas, trans-
formando-os em regime parcial, sem alterar
quase praticamente nada do regime de carga
integral, faz uma diferença enorme nesse caso.

Logo: RT=                                 = 60, de for-
60× D+30× 0+10× 0

D
ma que, pela matriz de associação, o con-
ceito da titulação dessa instituição seria igual
a 5, seja ela uma universidade, um centro
universitário ou uma faculdade.

Suponha, agora, outra instituição genéri-
ca em que apenas a metade de seu corpo
docente trabalha em regime integral, encon-
trando-se as outras duas categorias divididas
em um quarto cada uma. Nessas condições,
o valor do parâmetro RT será o seguinte:

RT=                                              = 40, de for-
D

60×        +30×        +10×D

2

D

4

D

4

ma que, pela matriz de associação, o concei-
to do indicador para o regime de trabalho
dessa instituição também seria igual a 5, qual-
quer que seja sua categoria administrativa.

Diante desses resultados, pergunta-se: O
conceito do indicador que exprime o regime

Conceito do Faixa de valores para Faixa de valores para Faixa de valores
indicador as universidades os centros universitários para as faculdades

1 0 ≤ RT < 17,5 0 ≤ RT < 15 0 ≤ RT < 12,5

2 17,5 ≤ RT < 26,5 15 ≤ RT < 20 12,5 ≤ RT < 15

3 26,5 ≤ RT < 35 20 ≤ RT < 25 15 ≤ RT < 17,5

4 35,0 ≤ RT < 40 25 ≤ RT < 30 17,5 ≤ RT < 22,5

5 40 ≤ RT 30 ≤ RT 22,5 ≤ RT

Quadro 7 - Matriz de Associação para atribuição de conceitos ao Regime de Trabalho do
Corpo Docente.
Fonte: Brasil (2005, p. 89, 90, 92).
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Assim, conclui-se que o cálculo proposto pelo
SINAES para o indicador do regime de traba-
lho precisa ser revisto, evitando as dificuldades
aqui levantadas.

3) Publicações e produções do corpo
docente

Mesmo que não seja considerado um in-
dicador imprescindível para os cursos de gra-
duação de que trata o SINAES, as publica-
ções e produções abrangem uma extensa
quantidade de itens importantíssimos para
as instituições, pois correspondem aos pro-
dutos finais acabados, decorrentes da ativi-
dade científica, técnica e artística que subsi-
dia o processo didático-pedagógico. A fór-
mula a seguir transcrita estabelece para esse
indicador um parâmetro N, correspondente
a um tipo de média ponderada do número
de artigos científicos, livros e capítulos, tra-
balhos completos e resumos em anais, pro-
jetos técnicos e produções artísticas, segun-
do pesos que definem graus relativos de im-
portância para cada categoria.

livros ou capítulos de livros - 20; n
l
 é o núme-

ro de livros ou capítulos publicados pelo cor-
po docente nos últimos três anos; P

T
 é o peso

atribuído aos trabalhos publicados em anais
- 10; n

t
 é o número de trabalhos publicados

em anais pelo corpo docente nos últimos três
anos; P

R
 é o peso atribuído aos resumos pu-

blicados em anais - 05; n
r
 é o número de

resumos publicados em anais pelo corpo do-
cente nos últimos três anos; P

PI
 é o peso atri-

buído às propriedades intelectuais deposita-
das ou registradas - 15; n

pi
 é o número de

propriedades intelectuais depositadas ou re-
gistradas pelo corpo docente nos últimos três
anos; P

PT
 é o peso atribuído aos projetos ou

produções artísticas, técnicas, culturais ou ci-
entíficas - 10; n

pt
 é o número de projetos ou

produções artísticas, técnicas, culturais e cien-
tíficas do corpo docente da instituição nos úl-
timos três anos; P

DP
 é o peso atribuído às pro-

duções didático-pedagógicas relevantes - 10;
n
dp
 é o número de produções didático-peda-

gógicas relevantes do corpo docente nos últi-
mos três anos; D é o número total de docen-
tes da instituição.

Partindo da média aritmética dos pesos
de cada um dos tipos de publicações e pro-
duções, o SINAES estabelece as faixas para
esse indicador conforme os valores de N mos-
trados na matriz de associação do quadro 8.

onde: PA é o peso atribuído aos artigos dos
periódicos científicos indexados - 30; na é o
número de artigos publicados pelo corpo do-
cente nos últimos três anos em periódicos ci-
entíficos indexados; P

L
 é o peso atribuído aos

N= ,
PA× na+PL× nl+PT× nt+PR× nr+PPI× npi+PPT× npt+PDP× ndp

(P A+P L+P T+P R+P I+P PI+P PT+PDP)× D

Conceito do Faixa de valores para Faixa de valores para Faixa de valores
indicador as universidades os centros universitários para as faculdades

1 0 ≤ N < 0,007145 0 ≤ N < 0,00429 0≤N < 0,0021435

2 0,007145 ≤ N < 0,012861 0,00429 ≤ N < 0,007145 0,0021435≤N < 0,00429

3 0,012861 ≤ N < 0,1429 0,007145 ≤ N < 0,07145 0,00429≤N < 0,0429

4 0,1429 ≤ N < 0,2858 0,07145 ≤ N < 0,1429 0,0429≤N < 0,08574

5 0,2858 ≤ N 0,1429 ≤ N 0,08574 ≤ N

Quadro 8 - Matriz de Associação para atribuição de conceitos às Publicações e Produções
do Corpo Docente.

Fonte: Brasil (2005, p. 94, 96, 98).
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Entre os sistemas de cálculo de conceitos
aqui analisados, o indicador das publica-
ções e produções do corpo docente é o mais
consistente, de forma que as faixas da sua
matriz de associação não fornecem resulta-
dos tão facilmente questionáveis, como se
apresentou no caso dos dois indicadores
anteriores. Porém, não se pode deixar de
considerar a diferença entre os padrões de
qualidade dos veículos de publicação ou dos
meios de divulgação da produção docente,
o que não é contemplado pelo sistema de
cálculo proposto pelo SINAES. Para efeito
da avaliação no âmbito da pós-graduação
no Brasil foi desenvolvido o sistema Qualis,
resultado do processo de classificação dos
periódicos científicos, tanto do país quanto
estrangeiros, utilizados pelos programas de
pós-graduação para a divulgação da pro-
dução intelectual de seus docentes e alunos.
Os periódicos são classificados dentro das
áreas de conhecimento em três categorias
baseadas nos critérios pertinentes à abran-
gência de sua circulação: Local, Nacional e
Internacional. Dentro de cada categoria de
circulação há três níveis de qualidade, de-
signadas pelas letras A, B e C, de forma a
estabelecer uma escala de 9 pontos que vai
desde o nível Local C para os periódicos de
menor qualidade até o nível Internacional A
para os de maior prestígio acadêmico. Com
isso, o sistema de avaliação da pós-gradu-
ação elimina as ambigüidades que ocorrem
no que toca à qualidade do material publi-
cado nos periódicos científicos pelos profes-
sores e alunos. No sistema de cálculo do
SINAES, pode ocorrer que uma instituição
cujos docentes publicaram nos últimos três
anos em periódicos de circulação local, mas
em maior quantidade, receba um conceito
maior do que outra instituição cujos docen-
tes publicaram, no mesmo período, em
quantidade um pouco menor, porém em re-

vistas de nível internacional. Assim, o SINA-
ES poderá em breve adotar a escala Qualis
de nove pontos já existente, aperfeiçoando o
seu sistema de cálculo.

Considerações finais
A avaliação externa da educação supe-

rior no Brasil alcançou, nos últimos anos,
níveis de excelência semelhantes aos verifi-
cados nos países que apresentam graus ele-
vados da accountability no setor. As infor-
mações provindas desses países mostram que
a expansão quantitativa desse nível de ensi-
no foi realizada mediante um rígido e siste-
mático controle dos padrões de qualidade,
obedecendo a processos de avaliação su-
jeitos a constantes aperfeiçoamentos. As di-
retrizes e as orientações gerais patrocina-
das pelo SINAES, mesmo que se destaquem
mais pelos seus avanços do que pelos pro-
blemas que eventualmente se traduzem em
defeitos, encontram-se em alguns pontos ne-
cessitando de melhoramentos, já previstos
pelo próprio SINAES e também pela litera-
tura especializada. Os problemas de natu-
reza política aqui levantados sobre a exces-
siva centralização do sistema brasileiro nos
órgãos governamentais, bem como aqueles
de natureza técnica sobre o cálculo para atri-
buição de conceitos aos indicadores da titu-
lação, carreira e produção docentes, são
exemplos pontuais dessa necessidade de
aperfeiçoamento. A exemplo dos outros pa-
íses, é totalmente possível que o benchma-
rking dos dados sobre os indicadores levan-
tados pelo SINAES permita comparar, de
maneira mais coerente, os resultados dos
padrões de qualidade encontrados, evitan-
do que os cálculos baseados em fórmulas
que simplificam demais o processo de atri-
buição de conceitos não consigam exprimir
objetivamente as melhorias implementadas
pelas IES.
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